
Pacto de lealdade 
As próximas eleições de 3 

de outubro terão em Brasília 
'uma dimensão bem maior do 
que aquelas realizadas em 
1986, quando os brasilienses 
puderam, pela primeira vez, 
exercer o seu direito de cida-
dãos. Naquele ano, Brasília 
deixou de ser a "cidade cassa-
da" de Tancredo Neves e seus 
habitantes adquiriram aquilo 
que era inerente a todos os de-
mais brasileiros: o direito à ci-
dadania. Até então, quem mo-
rava em Brasília tinha deveres 
para com o Estado, mas não ti-
nha direitos políticos. Era habi-
tante, não era cidadão. 

O resultado do pleito, anali-
sado mesmo agora, já há três 
anos passados, importa pouco. 
O que realmente contou foi o fa-
to de que a população do DF ad-
quiriu maioridade política. 

As recentes pesquisas elei-
torais têm mostrado uma reali-
dade interessante: a população 
está hoje descontente com os 
seus representantes, três sena-
dores e oito deputados federais. 
Serão eles realmente maus par-
lamentares? Terão eles atuado 
pouco, ou mal? De modo geral, 
parece não ter sido assim. Os 
parlamentares do DF não são 
piores do que os seus colegas de 
outros estados da Federação. 
Por que então a insatisfação 
tão grande demonstrada nas 
análises de opinião pública? A 
resposta parece estar não na 
atuação de nossos parlamenta-
res, mas nas suas campanhas. 

A eleição de 86 foi para a es-
colha de constituintes. 
Elegiam-se cidadãos para ela-
borar um corpo de leis. E as 
campanhas? Elas foram, em 
sua grande maioria, campa-
nhas para a eleição de vereado- 
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res. Quase todos os nossos can-
didatos — eleitos ou não — in-
correram no equívoco de se 
mostrarem à população como 
sendo capazes de resolver este 
ou aquele problema imediato 
de suas comunidades: água, 
luz, asfalto, esgoto, casas etc. 
Na busca do voto, recorreu-se 
no imediatismo da proposta. 
Assim, eleitos com plataformas 
de vereadores, viram-se consti-
tuintes, sem poderes para a 
realização do prometido duran-
te as campanhas. Isso frustrou 
seus eleitores, justamente. 

Agora, em 90, corremos os 
risco de ver-se repetir o engano. 
Vamos ainda eleger os oito de-
putados federais e um senador. 
Mas vamos, acima de tudo, ele-
ger o governador e a Assem-
bléia Distrital. 

Será a Assembléia Distri-
tal, composta de 24 membros, a 
casa responsável pela Lei Orgâ-
nica do Distrito Federal. Ali es-
tará se decidindo o futuro da ci-
dade. Serão os deputados distri-
tais os responsáveis pelo rumo 
que a cidade irá tomar. Deles 
dependerão as respostas aos 
problemas de emprego, educa-
ção, saúde, meio ambiente, 
transporte, cultura, enfim, de-
les dependerão as políticas que, 
a médio prazo, decidirão o que 
será Brasília para os nossos fi-
lhos. Tudo isto estará em jogo 
quando a Assembléia Distrital 
estiver elaborando a Lei Orgâ-
nica do DF. 

Os deputados distritais se-
rão constituintes, muito acima 
de serem canais para resolver 
problemas imediatos e cotidia-
nos. E o momento de se propor 
um pacto. Um pacto de lealda-
de entre os partidos políticos, os 
candidatos e a população. 

É necessário que os parti-
dos políticos saibam entendei' 
que o deputado distrital não se-
rá um "vereador", mas sim um 
constituinte. Que os partidos ,  

escolham, entre os seus qua,  
dros , aquelas pessoas que te-. 
nham o perfil adequado à fun-
ção a que se candidata, e que te-
nham a capacidade de ver a ci-
dade como um todo, de enten-
der do conjunto de seus proble-
mas, buscando antever agora o 
que será o Distrito Federal no 
futuro próximo, e que tenham a 
sensibilidade de elaborar uma 
Lei Orgânica que busque prote-
ger a cidade e seus cidadãos, as-
segurando a justiça social, a 
dignidade e o trabalho a todos 
os cidadãos de Brasília. 

Que os candidatos, eles 
principalmente, se compene-
trem de suas verdadeiras fun-
ções e busquem os seus votos de 
forma leal, não se oferecendo Et 
seus eleitores como a solução:.  
fácil para os problemas cotidia-
nos e imediatos. Que tenham á' 
grandeza de buscar a sua elei-
ção esclarecendo a todos o ver-
dadeiro papel destinado aos: 
nossos primeiros deputados dis-
tritais: o de constituinte. 

Sem esse pacto de lealdade, 
corremos o risco de eleger uma 
Assembléia Distrital inadequa-
da para as suas funções, colo-
cando em risco o futuro do Dis-
trito Federal. Se errarmos ago-
ra, a cobrança, que se fará com 
certeza na renovação da As-
sembléia em 94, será tardia: o 
mal — uma Lei Orgânica inade-
quada — já terá sido feito. 
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